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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 322, de 2008
Mensagem nº 051/2011, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 7 de julho de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 322, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.409.

De origem parlamentar, a propositura estabelece, basicamente, normas a serem cumpridas pelas oficinas mecânicas e estabelecimentos assemelhados que especifica, prestadores de serviços de manutenção, conserto ou substituição de peças em veículos automotores leves, novos ou usados, no âmbito do Estado de São Paulo (arts. 1º e 2º). Fixa condições para operação e funcionamento dos estabelecimentos, inclusive para fins de responsabilização civil e criminal (art. 3º). Obriga, também, a fixação, em local visível ao consumidor, de atestado de legalidade sindical patronal e certificado numerado que atesta o cumprimento da lei emitido pelo respectivo sindicato de classe ou da categoria econômica a que estiver vinculado o estabelecimento, de certificado de conclusão de treinamento do mecânico e do responsável operacional dos serviços (art. 5º). Por fim, prevê sanções pecuniárias em caso de descumprimento (art. 6º) e atribui aos integrantes da Polícia Militar do Estado competência para a elaboração dos autos de infração visando à imposição de multas (art. 7°).
Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa em adotar medidas de proteção e defesa do consumidor. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à propositura em face de sua inconstitucionalidade.

O projeto versa sobre tema que se insere no âmbito da competência concorrente para legislar sobre produção e consumo, bem como sobre responsabilidade por dano ao consumidor (Constituição Federal, artigo 24, V e VIII). Ocorre que, ao pretender suplementar a legislação federal, a proposta legislativa ultrapassa os limites fixados pela Constituição da República. 
De fato. A pretexto de tutelar os direitos dos consumidores, o projeto, por força de sua abrangência, acaba por estender-se em temas reservados à União Federal, além de contrariar disposições constitucionais, circunstância que pode afetar a atividade comercial dos estabelecimentos que visa disciplinar.
Destaco, de início, que o artigo 3º da proposta, ao fixar requisitos de qualificação profissional para os empregados das oficinas mecânicas e estabelecimentos assemelhados, invade seara reservada à competência privativa do Poder Central (art. 22, XVI). Com efeito, a Carta da República prescreve ser da União a competência para legislar sobre as condições para o exercício de profissões, as quais não podem ser reguladas por lei estadual, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI-MC nº 2.752/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ de 23.4.2004 e ADI nº 3587, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 22.02.2008).

Ainda nessa seara, não se pode olvidar que a ordem constitucional considera livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer (CF, art. 5º, XIII).

Mas, não é só. O mesmo dispositivo, ao invocar responsabilidade civil e penal, incursiona novamente sobre assunto de competência privativa da União (CF, art. 22, I).

Importa ressaltar, ainda, que o Código de Defesa do Consumidor considera prática abusiva a colocação no mercado de consumo de serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro) (artigo 39, VIII). Nesse particular aspecto, a matéria versada no artigo 3º já se encontra devidamente disciplinada.

Por sua vez, o inciso I do artigo 5º do projeto viola frontalmente a liberdade de associação profissional ou sindical dos estabelecimentos, garantida pela Carta Magna (art. 8º, “caput” e inciso V), ao obrigar a fixação em local visível ao consumidor de atestado de legalidade sindical patronal dos estabelecimentos e de certificado atestando o cumprimento da lei emitido pelo respectivo sindicato de classe ou da categoria econômica a que estiver vinculado o estabelecimento. Sobre esse assunto, observo que o Supremo Tribunal Federal entende inconstitucionais leis que condicionam a percepção de direitos à filiação a sindicato, ainda que indiretamente (ADI nº 3464, Rel. Min. Menezes Direito, DJ de 6.3.2009 e ADI nº 3587, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 22.2.2008).
A par disso, referido dispositivo atribui aos sindicatos a fiscalização da lei, o que se mostra incompatível com a Carta Federal, que estabelece que a essas entidades cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas (CF, art. 8º, III).
Identifico também inconstitucionalidade no artigo 6° do projeto, que estabelece o sistema sancionatório em caso de descumprimento de seus preceitos.
Com efeito, os valores foram fixados em desconformidade com as prescrições do Código de Defesa do Consumidor, cujo artigo 57 determina que a multa seja graduada em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. Tais valores, atualizados com base no IPCA-e (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, que substituiu a extinta UFIR, equivalem, respectivamente, a R$ 442,49 e R$ 6.337.285,64. 

Por seu turno, o valor mínimo da multa prevista no projeto equivale a R$ 500,00 e o valor máximo a R$ 10.000,00. Deste modo, o patamar mínimo da multa estabelecida pelo projeto é superior ao estabelecido pelo Código Consumerista, ao passo que o montante máximo é substancialmente inferior.

Outro óbice intransponível se faz presente no artigo 7º da medida, que confere aos integrantes da Polícia Militar atribuição para elaborar autos de infração visando à imposição de multas. Ocorre que os artigos 144, § 5º, da Constituição Federal e 141, “caput”, da Constituição Estadual, estabelecem que compete à corporação a função de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, o que é incompatível com o exercício do poder sancionatório administrativo.
Por fim, nova contrariedade à Constituição Federal encontra-se no artigo 11 do projeto que, ao estabelecer prazo de noventa dias para que o Poder Executivo regulamente a lei, invade campo privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não cabendo ao legislador determinar tal providência nem assinalar prazo para seu exercício, como entende a remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546, Rel. Min. Moreira Alves; ADI nº 2.800, Rel. Min. Maurício Corrêa, entre outros precedentes).

Em face dos vícios que maculam o projeto na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 2895, Relator: Min. Carlos Velloso). 

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 322, de 2008, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

